
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.565.429 - SE (2015/0160111-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ALINE MARIA ROSA 
ADVOGADO : MARCEL COSTA FORTES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO APONTADA.
1. Constatada a contradição apontada na ementa e no voto que fizeram 
referência à impossibilidade de acumulação de cargos de profissionais da área de 
saúde, não sendo este o caso dos autos.
2. Apesar de o voto condutor ter se utilizado de precedentes que impedem a 
acumulação de cargos de profissionais de saúde quando a jornada ultrapassar 60 
horas semanais, o acórdão deve ser mantido, pois o mesmo entendimento se 
aplica nos demais casos previstos no art. 37, XVI, da Constituição Federal de 
1988, porquanto se exige a compatibilidade de horários: "é vedada a acumulação 
remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de 
horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: a) a de dois cargos 
de professor; b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; c) a 
de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas".
2. Embargos de Declaração acolhidos para sanar a contradição, sem efeitos 
infringentes.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 15 de março de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ALINE MARIA ROSA 
ADVOGADO : MARCEL COSTA FORTES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROFESSORA DA UFS. 
PRETENDIDA ACUMULAÇÃO COM O CARGO DE 
ADMINISTRADORA NA DPU. JORNADA SEMANAL SUPERIOR A 60 
(SESSENTA HORAS). AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado pela ora recorrida, 
com o fim de garantir seu alegado direito de acumular os cargos atualmente 
ocupados de Administradora na Defensoria Pública da União e de Professora 
Substituta na Universidade Federal de Sergipe, conforme aprovação em concurso 
público de provas e títulos.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça reconheceu a impossibilidade 
de cumulação de cargos de profissionais da área de saúde quando a jornada de 
trabalho superar 60 horas semanais. Isso porque, apesar de a Constituição 
Federal permitir a acumulação de dois cargos públicos privativos dos profissionais 
de saúde, deve haver, além da compatibilidade de horários, observância ao 
princípio constitucional da eficiência, o que significa que o servidor deve gozar de 
boas condições físicas e mentais para exercer suas atribuições.
3. Recurso Especial provido.

A parte embargante alega:

Nos fundamentos da decisão embargada, Vossa Excelência alega 
que não é possível acumular mais de um cargo da área da saúde quando a soma 
das jornadas de trabalho ultrapassar 60 horas semanais.

Contudo, não foi observado por Vossa Excelência que a Recorrida 
não acumula cargos da área da saúde. Portanto, os fundamentos empregados 
para fundamentar a decisão são contraditórios, tendo em vista que a Autora 
acumula cargos de natureza diversa da mencionada por Vossa Excelência.

Pleiteia o acolhimento do recurso com efeitos infringentes.

É o relatório.     
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.2.2016.  

Ficou consignado no aresto embargado:

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça reconheceu a 
impossibilidade de cumulação de cargos de profissionais da área de saúde quando 
a jornada de trabalho superar 60 horas semanais. Isso porque, apesar de a 
Constituição Federal permitir a acumulação de dois cargos públicos privativos dos 
profissionais de saúde, deve haver, além da compatibilidade de horários, 
observância ao princípio constitucional da eficiência, o que significa que o 
servidor deve gozar de boas condições físicas e mentais de exercer suas 
atribuições.

         

Com efeito, apesar de o voto condutor ter se utilizado de precedentes que 

impedem a acumulação de cargos de profissionais de saúde quando a jornada ultrapassar 60 

horas semanais, o acórdão deve ser mantido, pois o mesmo entendimento se aplica nos demais 

casos previstos no art. 37, XVI, da Constituição Federal de 1988, porquanto se exige a 

compatibilidade de horários:

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o 
disposto no inciso XI: 

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de 
saúde, com profissões regulamentadas;

Assim, dou provimento aos Embargos de Declaração para sanar a 

contradição apontada, sem efeitos infringentes.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2015/0160111-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.565.429 / SE

Números Origem:  08005977720144058500  8005977720144058500

PAUTA: 15/03/2016 JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE
RECORRIDO : ALINE MARIA ROSA
ADVOGADO : MARCEL COSTA FORTES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Acumulação de Cargos

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ALINE MARIA ROSA
ADVOGADO : MARCEL COSTA FORTES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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